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ADVOGADO : CLAUDIO SOARES DE OLIVEIRA FERREIRA - PE015020
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS DO TEMA TRATADO NO JULGAMENTO DO RESP 1.336.026/PE.  
PRESCRIÇÃO. NÃO ADVENTO NO CASO DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior modulou os efeitos do tema tratado no julgamento do REsp 
1.336.026/PE, consignando que: "Os efeitos decorrentes dos comandos contidos neste 
acórdão ficam modulados a partir de 30/6/2017, com fundamento no § 3º do art. 927 do 
CPC/2015. Resta firmado, com essa modulação, que, para as decisões transitadas em 
julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam 
dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do 
fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal 
providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a 
documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou 
cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017".
2. Não está prescrita a pretensão executória, haja vista o trânsito em julgado ter 
ocorrido em 30/8/2006, o que faz ser o termo inicial do prazo o dia 30/6/2017.
3. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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            MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pela 

UNIÃO contra a decisão que, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, 

deu provimento ao recurso especial para afastar a prescrição (fl. 2.569).

Argumenta a parte agravante que a matéria debatida nos autos está em 

processo de afetação à sistemática dos recursos repetitivos.

Sustenta, ainda, que:
 

[...] caso assim não fosse, vale lembrar que a sentença na ação coletiva 
originária transitou em julgado em 30.08.2006. Nos termos do que fora 
definido em sede de repetitivo, Tema 515/STJ, a pretensão teria sido 
fulminada pela prescrição ainda em 2011, quando teria ocorrido a 
prescrição quinquenal da execução individual (fl. 2.577).

 
Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou submissão da 

questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo desprovimento do recurso (fls. 2.586-

2.602).

É o relatório.

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Com efeito, a compreensão formada no julgamento do REsp 1.336.026/PE 

(Relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30/6/2017), é de não ser mais 

indispensável, para acertamento de cálculos, a juntada de documentos pela parte 

executada ou por terceiros, reputando-se correta a conta apresentada pelo 

exequente quando a requisição judicial dos documentos deixar de ser atendida, 

injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal.
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Desse modo, incide o lapso prescricional pelo prazo respectivo da demanda 

de conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não se podendo 

invocar qualquer demora na diligência para obtenção de fichas financeiras ou outros 

documentos perante a administração ou junto a terceiros.

Todavia, esta Corte Superior modulou os efeitos desse tema, consignando 

que:
Os efeitos decorrentes dos comandos contidos neste acórdão ficam 
modulados a partir de 30/6/2017, com fundamento no § 3º do art. 927 
do CPC/2015. Resta firmado, com essa modulação, que, para as 
decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor 
o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido 
de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de 
documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, 
ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo 
prescricional de 5 anos para propositura da execução ou cumprimento 
de sentença conta-se a partir de 30/6/2017.
 

Logo, não está prescrita a pretensão executória, haja vista o trânsito em 

julgado ter ocorrido em 30/8/2006, o que faz o termo inicial do prazo ser dia 30/6/2017.

Nesse mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
DEMONSTRADA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SENTENÇA COLETIVA. 
PRETENSÃO PRESCRITA. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. FICHAS FINANCEIRAS. 
DESNECESSIDADE PARA REALIZAÇÃO DA LIQUIDAÇÃO. TEMA 
880/STJ. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 
fundamentada, a controvérsia.
2. Sobre o prazo prescricional, a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do Tema 880, firmou o entendimento de que "a 
demora, independentemente do seu motivo, para juntada das fichas 
financeiras ou outros documentos correlatos aos autos da execução, 
ainda que sob a responsabilidade do devedor ente público, não obsta o 
transcurso do lapso prescricional executório, nos termos da Súmula 
150/STF". Porém, em Embargos de Declaração, modulou os efeitos 
desse julgado para estabelecer que, nas "decisões transitadas em 
julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973), caso em 
que se enquadra a referida ação civil pública, e que estejam 
dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, 
do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras 
(tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 
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completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para 
propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir 
de 30/6/2017".
3. Todavia, inviável verificar a aplicabilidade da referida orientação 
quando a Corte regional informa que o feito não dependia da entrega de 
documentos para ter início. Observa-se que a questão foi decidida após 
percuciente avaliação dos fatos e das provas relacionados à causa. Na 
moldura delineada, infirmar as conclusões assentadas no decisum 
refutado exige a revisão do acervo documental dos autos, o que é 
vedado em Recurso Especial consoante dispõe a Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp n. 2.103.667/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe 
de 29/5/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. DEMORA OU DIFICULDADE NO 
FORNECIMENTO DAS FICHAS FINANCEIRAS. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO JULGAMENTO 
DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. RESP 
1.336.026/PE. TEMA N. 880/STF. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, 
embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo 
Civil de 1973.
II - A Primeira Seção desta Corte, em precedente submetido ao rito do 
art. 1.036 do Código de Processo Civil de 2015 (Tema 880), firmou 
orientação segundo a qual, a partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, 
que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo sucedido pelo art. 475-B, §§ 1º 
e 2º (Lei n. 11.232/2005), todos do Código de Processo Civil de 1973, a 
juntada de documentos pela parte executada ou por terceiros não é 
mais imprescindível para o acertamento dos cálculos, reputando-se 
correta a conta apresentada pelo exequente, quando a requisição 
judicial de tais documentos deixar de ser atendida, injustificadamente, 
depois de transcorrido o prazo legal.
III - Em 08.11.2017, o mesmo órgão julgador, no julgamento de 
Embargos de Declaração no mencionado paradigma firmou a seguinte 
tese: "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao 
art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo 
art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, 
para acertamento da conta exequenda, a juntada de documentos pela 
parte executada, ainda que esteja pendente de envio eventual 
documentação requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido 
dita requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a documentação 
tenha sido encaminhada de forma incompleta pelo executado. Assim, 
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sob a égide do diploma legal citado e para as decisões transitadas em 
julgado na vigência do CPC/1973, a demora, independentemente do 
seu motivo, para juntada das fichas financeiras ou outros documentos 
correlatos aos autos da execução, ainda que sob a responsabilidade do 
devedor ente público, não obsta o transcurso do lapso prescricional 
executório, nos termos da Súmula 150/STF".
IV - Modulação de efeitos a partir de 30.06.2017: "para as decisões 
transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o 
CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o 
pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo 
executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal 
providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 
completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para a 
propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a 
partir de 30/6/2017".
V - Aplicação dos efeitos modulatórios, independentemente de ter a 
execução sido proposta antes ou após 30.06.2017. Precedentes.
VI - No caso, extrai-se do acórdão recorrido que a decisão exequenda 
transitou em julgado em 16.10.2000 (fl. 433e), ou seja, antes de 
17.03.2016 (término da vigência do Código de Processo Civil de 1973), 
devendo-se contar o prazo prescricional a partir de 30.06.2017 (sexta-
feira), em razão da modulação dos efeitos do acórdão paradigma, vindo 
a expirar em 03.07.2022.
VII - Considerando que a execução foi protocolada em 06.09.2001 (fl. 
433e), merece reforma o acórdão recorrido, no qual se reconheceu a 
ocorrência da prescrição.
VIII - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.
IX - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 1.566.743/PR, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, 
DJe de 16/3/2023, grifo nosso).

 
Desse modo, não prosperam as alegações recursais.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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AGRAVADO : ROSEMERY MARIA DE SOUZA
AGRAVADO : ANTONIO ALVES DE ANDRADE
AGRAVADO : BLANCARD SANTOS TORRES
AGRAVADO : HUGO MARCELO VALENTE DE BRITO
AGRAVADO : LUIZ FERNANDO SALAZAR DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA HELENE ALVES
AGRAVADO : TERESA CRISTINA SANTOS PADILHA
AGRAVADO : TEREZINHA ANDRADE DE ALBUQUERQUE
AGRAVADO : VADERLI CAVALCANTI OLIVEIRA DA SILVA
AGRAVADO : TEREZINHA DE JESUS LINS FREIRE
ADVOGADO : CLAUDIO SOARES DE OLIVEIRA FERREIRA - PE015020

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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